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Resumo

O risco é onipresente na natureza e em todas as atividades 
antropogênicas. O presente trabalho teve como objetivo efetuar 
uma revisão narrativa das principais teorias e abordagens da 
percepção de risco, tanto suas bases conceituais como empíricas, 
ressaltando suas dimensões objetiva e subjetiva. Enquanto a 
abordagem psicológica procura relacionar os aspectos psicológicos 
e cognitivos que influenciam a percepção de risco, as teorias 
social e cultural reivindicam a importância dos valores morais e o 
impacto do ambiente sociocultural na formação das percepções. 
Os modelos procuram igualmente associar a percepção de risco 
ao comportamento dos indivíduos na prevenção de doenças e 
promoção da saúde, buscando inclusive evocar algum poder 
preditivo entre percepção e atitudes, seja pela adoção de práticas 
vistas como saudáveis, seja para abandonar hábitos tidos como 
não saudáveis. Embora a instrução científica e a habilidade de 
lidar com números possam favorecer percepções mais apuradas 
dos riscos à saúde para decisões bem informadas, estas também 
são influenciadas pelo ambiente sociocultural dos indivíduos, bem 
como aspectos psicológicos e experiências pessoais, dentre outros 
fatores. Compreender o caráter multidimensional da percepção 
do risco é essencial para que autoridades de saúde possam 
desenvolver estratégias efetivas de comunicação de risco.

Palavras-chave: Risco; percepção de risco; saúde. 

Abstract

Risk is ubiquitous in nature and in all anthropogenic activities. This 
work aimed to carry out a narrative review of the main risk perception 
theories and approaches, the concepts behind and empirical 
studies, highlighting their objective and subjective dimensions. 
While the psychoanalytic approach considers the psychologic and 
cognitive aspects that impact the perception of risk, the social 
and cultural theories claim the importance of moral values and 
the impact of the sociocultural environment on the formation of 
perceptions. The models seek to associate the perception of risks 
with individual behavior, aiming diseases prevention and health 
promotion, in order to evoke some predictivity between perception 
and attitudes, either by adopting practices seen as healthy, or 
to abandon unhealthy habits. Although scientific literacy and the 
ability to deal with numbers may favor a more refined perception 
of health risks, the individual behavior is also affected by the 
sociocultural environment, as well as psychological aspects 
and personal experiences, among other factors. Understanding 
the multidimensional nature of risk perception is essential for 
supporting health authorities in the development of effective risk 
communication strategies.
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Introdução

A temática do risco tem assumido papel cen-

tral nas mais variadas áreas de atuação 

humana nos últimos anos, envolvendo es-

pecialistas e leigos no debate, devido aos impac-

tos diretos na vida cotidiana das pessoas. Nesse 

contexto, o modo como o risco é percebido pelos 

indivíduos fomentou a produção de diversas abor-

dagens e teorias em diferentes áreas do conheci-

mento a partir da segunda metade do século XX.1

Não é tarefa trivial desvincular os conceitos 

de risco das questões envolvendo saúde, pois di-

reta ou indiretamente, o risco quando pensado 

em sua conotação negativa possui alguma impli-

cação na saúde dos indivíduos, como os riscos 

ambientais e as questões de segurança pública. 

A relação direta do risco com a saúde humana diz 

respeito, por exemplo, à presença de substâncias 

químicas nos vários compartimentos aos quais 

somos expostos, incluindo água, alimento e ar, 

às diversas formas de radiação, aos agentes pa-

togênicos, bem como à constante evolução nas 

tecnologias agrícolas, alimentares e médicas.2

O objetivo deste trabalho foi produzir uma 

revisão crítica sobre o conceito de percepção de 

risco, tema ainda pouco disseminado no Brasil na 

área da saúde. Os principais conceitos, referen-

ciais teóricos e estudos empíricos que sustentam 

o atual estágio no conhecimento de como as per-

cepções do risco são mentalmente construídas 

nos indivíduos são discutidos, particularmente em 

relação às atitudes frente aos potenciais riscos à 

saúde representados na sociedade moderna.

Material e métodos

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, realizada a partir de uma ampla pesquisa 

bibliográfica nas principais bases de dados cien-

tíficos, incluindo PubMed, Science Direct, SciELO 

e LILACS, publicados em português e inglês, sem 

restrição temporal, com os descritores e suas 

combinações indicados nas palavras-chaves/

keywords do presente artigo.

Risco - etimologia, definições e conceitos

O termo “risco”, do modo como se conhece 

hoje, possui origem incerta e remota, sendo que 

diversos significados estão disponíveis, dependen-

do da área do conhecimento a que se refira, como 

economia, epidemiologia, engenharia e ciências 

sociais. Pode ter vindo do latim, rixari, que signi-

fica “briga” (mesma raiz do vocábulo “rixa”), que 

por sua vez originou o italiano arcaico risicare, usa-

do nos primórdios do mercantilismo marítimo, com 

o significado de “navegar entre os rochedos”, em 

alusão à possibilidade de riscar o casco da embar-

cação, e com isso levá-la ao naufrágio.3-5 O termo 

pode ter tido também origem militar, da palavra 

árabe rizk, que significava “ração diária”, em refe-

rência à taxa paga às tropas árabes na ocupação 

do Egito, ou ainda do grego rizikoû, significando 

“soldados da fortuna”, que deu origem ao vocábulo 

grego-bizantino rhizikon, associado à fortuna.3-5

O primeiro tratamento analítico do risco é 

atribuído a Pascal, no século XVII, com a inven-

ção do cálculo de probabilidades para resolução 

de um problema ligado aos jogos: como dividir o 

resultado das apostas em um jogo interrompido. 

O mesmo racional matemático foi empregado por 

Laplace no século seguinte para calcular a proba-

bilidade de morte relativa ao uso ou não da va-

cina contra a varíola, baseando-se nas perdas e 

ganhos (no presente) de um evento ocorrido no 

passado.3 No século XIX, a teoria econômica as-

sociava o risco a um custo, e, sendo os indivídu-

os normalmente avessos ao risco, a desigualdade 

econômica passou a ser justificada não mais em 

termos hereditários,3 pois os ganhos passaram a 

ser associados ao nível de risco que cada indiví-

duo assumia correr.
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Com o estabelecimento da epidemiologia 

como ramo das ciências médicas, surge a noção 

de risco epidemiológico e seus diferentes tipos 

(absoluto, relativo e atribuível), com definições 

mais elaboradas, como:6

a comparação entre a probabilidade de um in-
divíduo que pertença a um grupo com certa 
identidade ou condição pertencer também ao 
grupo atingido por determinado agravo ou si-
tuação de saúde e a probabilidade de um in-
divíduo que não pertença a esse grupo (não 
exposto) também fazer parte do grupo atingido.

No contexto das ciências humanas, o risco 

adquire noções mais abstratas, cuja construção 

é tida como uma prática de manufaturar incerte-

zas que podem trazer consequências danosas à 

vida, devendo-se focar não no que está aconte-

cendo, mas no que pode estar acontecendo.7 O 

risco também pode ser expresso como “a proba-

bilidade de que um estado indesejado da realida-

de (efeitos adversos) possa ocorrer como resulta-

do de eventos naturais ou atividades humanas”,8 

ou ainda, “uma situação ou evento no qual algo 

de valor humano (incluindo os próprios humanos) 

está em jogo e onde o resultado é incerto”.9

Com o evento da bomba atômica em 1945 

e o surgimento dos então chamados riscos tec-

nológicos a partir da segunda metade do século 

XX, como o acidente nuclear na usina de Cher-

nobyl, o conceito de risco começa a contestar o 

enfoque eminentemente objetivo até então hege-

mônico,10,11 passando a ser entendido como um 

produto decorrente de contingências históricas, 

sociais e políticas.3

Castiel et al2 sintetizam bem a natureza polis-

sêmica do risco, ao afirmarem que “risco é uma pa-

lavra com diferentes sentidos que nem sempre con-

vivem em harmonia”. Hansson reafirma a complexi-

dade dos conceitos de risco e defende uma análise 

mais refinada do termo, na qual as dimensões ob-

jetiva e subjetiva do risco não devem competir, mas 

serem entendidas como seus diferentes componen-

tes.12 Assim, o tratamento do risco deve ser feito de 

forma integrada, considerando seus componentes 

técnicos e sociais, isto é, como se dão as intera-

ções sociedade-natureza na análise do risco.13 Com 

efeito, não há uma definição única, inequívoca para 

o conceito de risco,14 mas sim diferentes concep-

ções, que procuram explicar as bases teóricas nas 

quais operam suas percepções, mostrando que, 

para além das abordagens objetivas e probabilís-

ticas, os riscos são socialmente, culturalmente e 

mentalmente construídos. Nesse contexto, talvez a 

forma mais didática para se expressar o risco tenha 

sido a formulada por Sandman,15 que, em alusão 

ao modelo conceitual que define risco como fun-

ção do perigo e da exposição, ou de sua probabili-

dade e severidade/consequências, o definiu como 

resultante do perigo versus indignação (hazard vs 

outrage), sinalizando uma tentativa de integração 

matemática do componente objetivo (perigo) com 

o subjetivo, sendo esse da dimensão das percep-

ções e das emoções, traduzido pelo autor como 

“indignação”. Mesmo que essa formulação possa 

soar simplista e não fornecer respostas de como 

combinar as avaliações científicas com as percep-

ções públicas, ela agradou aos profissionais do ris-

co e tem sido aceita como uma diretriz conceitual a 

ser empregada pelas autoridades governamentais 

de gerenciamento dos riscos.16,17

Percepção de risco

O conceito de percepção de risco surgiu co-

mo um importante tópico de estudo a partir dos 

anos 1970, após trabalhos empíricos terem obser-

vado que as pessoas tinham diferentes entendi-

mentos e opiniões sobre os riscos, e que seu com-

portamento se desviava do que seria esperado à 

luz dos indicadores das análises tecnocientíficas, 

as quais ignoravam as formas pelas quais os in-

divíduos se relacionavam com os riscos e como 

lidavam com situações de incerteza.16
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Assim como ocorre com o próprio risco, a 

percepção de risco igualmente não possui uma 

definição geral única, mas um conjunto de defi-

nições que procuram refletir as diferentes con-

tribuições de cada perspectiva em sua análise. 

Trata-se de uma avaliação intuitiva do risco, fei-

ta pelos indivíduos. Desta forma, pode-se definir 

percepção de risco como avaliações subjetivas 

da probabilidade de determinado tipo de inciden-

te ocorrer e o quão preocupado estamos com 

suas consequências, ou como as crenças, ati-

tudes, julgamentos e sentimentos das pessoas, 

bem como os valores sociais ou culturais mais 

amplos e as disposições que as pessoas ado-

tam frente aos perigos e seus benefícios.18 Sem 

pretender esgotar o leque de conceituações 

existentes, percepção de risco pode ainda ser 

definida como a habilidade de interpretar uma 

situação de potencial dano à saúde ou à vida 

da pessoa, ou de terceiros, baseada em expe-

riências anteriores e sua extrapolação para um 

momento futuro, podendo variar de uma vaga 

opinião a uma firme convicção.19

Nessa revisão, quatro teorias ou aborda-

gens de percepção de risco são discutidas: a 

abordagem psicológica, a estrutura conceitual da 

amplificação social do risco, a teoria da constru-

ção social do risco e a teoria cultural do risco.

Abordagem psicológica

As duas principais formas de abordagem 

psicológica de percepção de risco são o paradig-

ma psicométrico e as heurísticas, sendo a heurís-

tica do afeto a que melhor representa as percep-

ções do risco relacionadas à saúde.

Paradigma psicométrico

Com o advento da psicologia cognitiva, a 

partir do final dos anos 1970, os estudos sobre 

percepção de risco ganharam impulso por meio 

de métodos analíticos desenvolvidos com base 

em aplicação de questionários estruturados, re-

sultando no então denominado paradigma psico-

métrico.20,21 Esse paradigma foi concebido com 

o objetivo de revelar os fatores psicológicos que 

determinam a percepção de risco, por meio da 
elaboração de mapas cognitivos.22 Os pioneiros 

dessa abordagem partiram do estudo publicado 

por Starr,23 na tentativa de determinar como as 

pessoas percebiam os riscos tecnológicos em 

relação a seus benefícios, diante dos diferentes 

contextos sociais e psicológicos operantes, pro-

curando responder à questão: “Quão seguro é 

seguro o suficiente?” Estudos posteriores permi-

tiram elucidar os aspectos psicológicos por trás 

das percepções dos indivíduos frente às mais di-

versas situações de risco.21,24,25 Esses fatores es-

tão mostrados no Quadro 1, e revelam que os in-

divíduos percebem as situações como “seguras” 

Quadro 1 - Características do perigo, da exposição e de 
seus efeitos em relação à percepção de risco.

“Seguro”  
(risco subestimado)

“Arriscado”  
(risco superestimado)

Exposição voluntária Exposição imposta

Perigo natural Perigo industrial

Risco familiar Risco exótico

Risco pouco memorável Risco muito memorável

Risco controlado pelo indi-
víduo

Risco controlado por outros

Estatístico Catastrófico

Efeitos não pavorosos Efeitos pavorosos

Efeitos observáveis Efeitos não observáveis

Exposição conhecida Exposição não conhecida

Risco reconhecido pela 
ciência

Risco não reconhecido pela 
ciência

Risco presente há muito 
tempo

Risco novo

Benefícios claros
Pouco ou nenhum benefício 
direto

Distribuição justa (moral) Distribuição injusta (imoral)

Processo responsivo Processo não responsivo

Informação por fontes con-
fiáveis

Informação por fontes não 
confiáveis

Fonte: Lanard26; Sandman.27
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ou “arriscadas” a depender do contexto do risco, 

como por exemplo se ele é voluntário ou imposto, 

conhecido ou não. Condizente com esse modelo, 

Renn afirma que o comportamento humano de-

pende de percepções, não de fatos.8

Um exemplo clássico do fator voluntariedade 

é o da percepção do risco devido ao tabagismo vs. 

risco devido aos contaminantes químicos em ali-

mentos. Embora o fumo seja há décadas reconhe-

cido como um dos hábitos mais prejudiciais à saú-

de, o fumante assume voluntariamente esse risco, 

de modo que tende a aceitá-lo com menor resis-

tência. Por outro lado, o indivíduo tende a aceitar 

menos o risco da presença de agentes químicos 

nos alimentos e de novas tecnologias, como os 

transgênicos, por não ter tido escolha sobre essa 

adição, bem como nenhum controle sobre os ris-

cos que dela emergem.26 Outro fator, a familiarida-

de, explica, por exemplo, porque é particularmente 

difícil gerenciar riscos ocupacionais, requerendo 

trabalho contínuo de educação e de comunicação, 

tendo em vista que os trabalhadores estão familia-

rizados com esses riscos em sua rotina, tendendo 

assim a minimizá-los ou a acreditar que possuem 

maior controle sobre eles.27,28

O paradigma psicométrico se revelou de 

grande utilidade na comparação das percepções 

entre peritos e leigos frente a determinada 

tecnologia ou a riscos diversos, indicando 

diferenças marcantes nas percepções a uma 

ampla gama de riscos. Por exemplo, a energia 

nuclear foi ranqueada como de risco muito 

elevado pelos leigos, porém tendo  percepção 

inversa pela maioria dos peritos.29 Contudo, 

alguns autores advertem que atribuir a percepção 

do especialista a uma atitude estritamente 

racional e analítica, enquanto a do leigo seria 

irracional ou instintiva, pode soar reducionista, 

mesmo porque os próprios peritos discordam em 

muitas ocasiões e também se valem de aspectos 

subjetivos intuitivos em suas percepções.30-32 As 

diferentes visões de peritos e leigos em relação 

ao risco estão ilustradas no quadro 2.

Quadro 2 - Diferentes abordagens dos riscos por espe-
cialistas versus não especialistas, segundo a EFSA.

Especialistas Público
Baseiam-se na avaliação 
dos riscos

Baseiam-se mais na per-
cepção dos riscos

Objetivo e de alcance geral Perguntam: “o que isso 
implica para mim?”

Argumentação analítica Querem respostas a suas 
preocupações

Balançam os riscos versus 
benefícios

Balançam riscos versus 
temor e indignação

Fonte: EFSA.33

A ideia de que as diferenças na percepção de 

risco entre peritos e leigos se deve principalmente 

ao déficit de conhecimento dos últimos em relação 

aos primeiros, e que os esforços no sentido da 

disseminação e da popularização da ciência aju-

dariam a reduzir essa lacuna,34 tem sido questio-

nada.35 Com efeito, suprir o público com conheci-

mento científico pode provocar atitudes favoráveis 

em relação a tecnologias não controversas, mas a 

mesma tendência não é observada quando se tra-

ta de novas tecnologias e de temas controversos, 

podendo resultar inclusive no efeito contrário, ou 

seja, atitudes mais céticas ou menos favoráveis.36 

Esse fenômeno tem sido denominado de backfire 

effect, que é um viés cognitivo que leva as pes-

soas a rejeitarem evidências que desafiam suas 

crenças/convicções, que são então fortalecidas,37 

e tem sido descrito, por exemplo, em estudos de 

percepção de risco com relação a vacinas.38

Camilo e Lima22 aplicaram o paradigma psi-

cométrico para investigar como profissionais de 

saúde (peritos) e universitários (leigos) avaliavam 

quinze riscos à saúde frente aos diferentes aspec-

tos elencados no Quadro 1. A anorexia, o alco- 

olismo e a toxicodependência foram representa-

dos como riscos controláveis, enquanto o câncer 

e os ferimentos resultantes de acidentes de carro 
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foram percebidos como incontroláveis. Os riscos 

relacionados à doença causada pelo vírus do  

Ebola e à Gripe Aviária foram representados como 

menos conhecidos, e os riscos associados à AIDS 

e ao câncer foram percebidos como mais assus-

tadores. Em média, os peritos perceberam os ris-

cos como menos assustadores do que os leigos, 

mas essa avaliação foi similar quando o risco era 

desconhecido. O estudo identificou que, em mé-

dia, indivíduos que já estiveram expostos a deter-

minado risco para a saúde o avaliaram como mais 

assustador do que quem nunca esteve exposto. 

Uma menor percepção de risco à saúde por aque-

les que nunca estiveram expostos no passado 

pode estar relacionada ao denominado otimismo 

irrealista, que é o de se julgar menos suscetível 

do que outras pessoas aos riscos.39 O otimismo 

irrealista, dentre outras formas de ilusão positiva, 

é a tendência das pessoas em formar crenças en-

viesadas, muitas vezes falsas, mas que aumen-

tam o bem-estar, contribuindo para a manutenção 

da saúde física e mental do indivíduo. Segundo os 

autores, essa percepção é inversa para riscos não 

relacionados diretamente à saúde, nos quais a ex-

posição exerce o efeito de reduzir a percepção por 

mecanismos cognitivos adaptativos.40

Heurística do afeto

O termo “heurística” denota o processo sub-

consciente de avaliar informações e de se fazer 

escolhas.41 A heurística do afeto se baseou nos 

trabalhos pioneiros de Tversky e Kahneman,42 na 

área de economia comportamental, com o primei-

ro ensaio surgindo na década de 1990.43 Esse 

conceito sustenta que as emoções e as relações 

afetivas exercem influência em nossas percep-

ções, afetando nossos julgamentos e nas toma-

das de decisão.44 Assim, ao julgar os riscos (e be-

nefícios) de alguma atividade, processo ou subs-

tância, emanam-se sentimentos positivos ou ne-

gativos associados a um estímulo recebido.45 Por 

outro lado, Ikawa e Kusumi46 relataram que indiví-

duos com maior habilidade para compreender e 

lidar com números demonstraram uma percepção 

mais balanceada entre os riscos e os benefícios 

de certos riscos alimentares, confiando mais nas 

informações numéricas do que no afeto.

Há outras maneiras pelas quais o afeto tam-

bém pode influenciar a formação das percepções 

de risco. Por exemplo, a angústia é associada a 

uma maior percepção do risco e indivíduos de-

pressivos podem ter maior propensão a ajusta-

rem sua percepção em resposta a uma informa-

ção de saúde do que indivíduos não depressivos. 

Essas tendências têm importantes implicações 

para a formação das percepções do risco em um 

contexto de saúde, tendo em vista que muitas 

ameaças à saúde e o próprio contexto clínico evo-

cam fortes emoções.47

Kahneman48 sustenta que os seres huma-

nos agem essencialmente por meio de dois me-

canismos cognitivos, que ele denominou de sis-

temas mentais 1 e 2. O primeiro, rápido, relacio-

nado ao instinto e à emoção, ditando o compo-

nente do comportamento intuitivo dos indivíduos, 

e o segundo, lento, relacionado ao lado racional 

e analítico, que avalia e pondera antes da ação. 

Assim, enquanto o Sistema 1 “opera automática 

e rapidamente, com pouco ou nenhum esforço 

e nenhuma percepção de controle voluntário”, o 

Sistema 2 “aloca atenção às atividades mentais 

laboriosas que o requisitam, incluindo cálculos 

complexos”. Adicionalmente, o Sistema 1 foca 

nas evidências existentes e ignora as ausentes, 

enquanto o Sistema 2 foca em todas as evidên-

cias.48 Na sequência, Siegrist49 e Reisch50 elen-

caram os aspectos que podem ser correlaciona-

dos a cada sistema, os quais guardam estreita 

relação com a percepção de risco dos indivíduos, 

conforme sumarizado no Quadro 3.
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Quadro 3 - Dois modos de pensar o risco: sistemas mentais 
1 e 2.

Sistema 1 (rápido) Sistema 2 (lento)

Experiencial, holístico, heu-
rístico 

Analítico, racional, siste-
mático

Afetivo Lógico

Reflexivo Refletivo

Conexões associativas Conexões lógicas

Comportamento mediado 

por experiências passadas 

Comportamento mediado 
pela avaliação consciente 
dos eventos

Codifica a realidade em 
imagens concretas, metáfo-
ras e narrativas 

Codifica a realidade em 
símbolos abstratos, pala-
vras e números

Processamento mais rá-
pido, orientado para uma 
ação imediata 

Processamento mais lento, 
orientado para uma ação 
retardada

Validade auto evidente: 
“experimentar é acreditar” 

 Requer justificação via 
lógica e evidência

Periférico Central

Fonte: Adaptado de Siegrist,49; Reisch.50

As abordagens psicológicas partem da pre-
missa de que a maioria dos riscos não é expe-
rienciada diretamente pelos sentidos humanos, 
mas sim absorvida por meio da comunicação, de 
modo que a percepção de risco é mais o resulta-
do da comunicação social do que um produto de 
evidências ou experiências pessoais.41 Conhecer 
esse aspecto cognitivo da natureza humana, e 
como isso opera em relação às percepções do 
risco, é fundamental para o delineamento de es-
tratégias efetivas de comunicação do risco.

A principal crítica que emergiu à abordagem 
psicológica, particularmente ao paradigma psico-
métrico, foi a de que ele negligencia as influên-
cias socioculturais na percepção de risco e que 
não conseguiria medir as diferenças nos níveis de 
percepção de risco entre grupos étnicos e sociais 
distintos. Com efeito, as variáveis cognitivas não 
foram capazes de responder certas questões, 
tais como “Por que uma tecnologia é temida em 
uma sociedade ou contexto social, mas não em 
outros?”51 A teoria cultural do risco, tratada mais 

adiante, procurou respondê-las.

 Estrutura da Amplificação Social do Risco

A Amplificação Social do Risco (Social 

Amplification of Risk Framework, SARF) é uma 

estrutura conceitual a qual pode ser entendida 

como os impactos resultantes de um evento 

adverso e de suas percepções, tal qual a 

formação de ondas concêntricas amplificadas, 

como o efeito de uma pedra jogada no lago.52,53 

Essa abordagem busca compreender os efeitos 

da divulgação de informações na amplificação ou 

atenuação das percepções sobre determinado 

risco, e assume que a percepção do risco é 

fortemente influenciada pela forma como ele é 

comunicado pelas diversas fontes existentes.41

A Figura 1 mostra uma representação sim-

plificada da SARF. Por exemplo, para agricultores 

que usam pesticidas em sua rotina e que pos-

suem baixa percepção de seu risco, uma atenu-

ação (subestimando os riscos) pode culminar em 

um baixo nível de adoção de práticas de seguran-

ça.55,56 Por outro lado, a amplificação social do 

risco decorrente da presença de resíduos de pes-

ticidas em alimentos pode culminar com a mu-

dança de hábitos alimentares para opções me-

nos saudáveis, já que essas substâncias estão 

presentes em frutas e verduras.57

Considerando que as percepções de risco  

são fortemente moldadas por aspectos psicológi-

cos, torna-se evidente que qualquer ator social que 

atue na divulgação e propagação do evento adver-

so pode causar um efeito de ampliação dessas 

percepções por toda a sociedade. Nesse sentido, 

a mídia é notadamente elemento central na SARF, 

e a forma como os eventos adversos e o risco em 

si são comunicados está diretamente relacionada 

à magnitude e duração da amplificação ocorrida. 

Além da imprensa, grupos de interesse (ex., ativis-

tas) podem exercer papel fundamental na amplifi-

cação social. Os sinais do risco interagem com pro-

cessos socioculturais e psicológicos, aumentando 
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ou atenuando as percepções individuais e moldan-

do o comportamento em relação ao risco, podendo 

levar ao “efeito cascata” em outros domínios, co-

mo o econômico, o social e o regulatório.54

Figura 1 - Efeitos da atenuação (subestimação) e da 
amplificação (superestimação) social dos riscos.

Apatia/Indiferença Preocupação

Pouca importância Medo

Baixa Proteção Preocupação

Subestimar o Risco Superestimar o Risco

Fonte: Adaptado de Slovic.52

Kasperson e Kasperson58 analisaram o 
acidente com Césio-137 ocorrido em Goiânia-
GO, em 1987, à luz da SARF. Com farto material 
coletado da mídia, de ativistas e de instituições 
governamentais, os autores demonstraram que, 
embora admitindo que o acidente em si tenha 
sido de elevada gravidade - considerado o maior 
acidente nuclear já ocorrido no hemisfério sul 
- a disseminação (e estigmatização) causadas 
pelos processos de amplificação social devido 
à intensa cobertura midiática, aliada à atuação 
de grupos de interesse contrários à produção de 

energia nuclear, levou a impactos imprevisíveis, 
muito além dos efeitos adversos causados pelo 
material radioativo. Por exemplo, houve uma 
queda nas vendas de alimentos de origem vegetal 
que perdurou por vários meses após o acidente, 

apesar de nenhum indício de radiação ter sido 
detectado no meio rural, muito distante do local 
do evento. Houve também uma drástica queda 
na atividade hoteleira no período, inclusive em 
Caldas Novas, cidade turística localizada a mais 

de 160 km de Goiânia. Importante relembrar, 

contudo, que um ano antes ocorrera o acidente 

nuclear na usina de Chernobyl (URSS), o maior 

da história até hoje, com grande cobertura 

midiática internacional, contribuindo para que o 

tema estivesse vívido (e assustador) na memória 

das pessoas.

Estudos recentes têm investigado a influên-

cia das mídias sociais sobre a SARF.59,60 Wirz et 

al59 testaram a SARF no ambiente do Facebook 

e do Twitter em relação ao debate envolvendo o 

vírus da Zika em três línguas diferentes (portu-

guês, espanhol e inglês). Os autores observaram 

diferenças na amplificação do risco tanto entre 

postagens das duas mídias sociais testadas, co-

mo entre postagens nos três idiomas, inclusive 

com uma maior percepção negativa relacionada 

ao mosquito transgênico expressos no Facebook 

que no Twitter.

Os críticos da SARF alegam que este mode-

lo pode não ser aplicável a situações de eleva-

dos níveis de incerteza, onde há falta de consen-

so acerca da natureza do risco e de seus pos-

síveis impactos, e por representar uma concep-

ção estática da comunicação.32 A SARF também 

tem sido criticada pela terminologia empregada, 

pela materialização do risco e por não explicar 

aprofundadamente o papel da mídia.59 Porém, 

a SARF não é um modelo preditivo e as críti-

cas são mais uma consequência ao modo como 

a SARF vem sendo utilizada, do que problemas 

com o modelo.61

Uma estrutura alternativa à SARF foi formu-

lada no sentido de conceituar amplificação ou 

atenuação como atribuições que grupos sociais 

distintos conferem uns aos outros, em referên-

cia a um evento de risco. Isso difere do modelo 

original, que as trata como uma caracterização 

objetiva da resposta que seria de certa forma dis-

torcida ou desproporcional ao estímulo.54 A ideia 

de conceituar amplificação/atenuação como 
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atributos auxiliares para lidar com situações em 

que os atores sociais desenvolvem suas respos-

tas ao risco de modo a adequá-las a suas cren-

ças, em reação às respostas de grupos sociais 

com visões opostas.62

Teoria da construção social do risco

A teoria da construção social do risco enten-

de o risco como um fenômeno socialmente cons-

truído. Um dos pilares da teoria da construção 

social do risco, que promoveu uma abordagem 

sociológica do risco e sua percepção a ele, é a 

obra clássica de Beck10, que cunhou a expressão 

Sociedade de Risco. Beck10 definiu risco como um 

“modo sistemático de lidar com os perigos e in-

seguranças induzidos e introduzidos pela própria 

modernização.”63-64 Nesse contexto, refere-se 

aos riscos tecnológicos gerados nas sociedades 

industriais, acarretando ameaças por vezes invi-

síveis, incontroláveis, incalculáveis e globais, po-

dendo levar a resultados catastróficos, o que deu 

origem a expressões como “modernização reflexi-

va” ou “ação reflexiva sobre as tecnologias”, sen-

do desta forma uma crítica à modernidade e à ra-

cionalidade tecnocientífica, até então vigentes.11 

Giddens65 e Beck10 lançaram a ideia de “incerte-

zas manufaturadas”, criadas pelo próprio desen-

volvimento das tecnologias, e levantam a preocu-

pação não só de como os riscos são produzidos, 

mas de como são distribuídos. Para Beck, os ris-

cos não são sinônimos de catástrofe, mas sim a 

antecipação dessa.66

Beck entende que ocorreu na sociedade 

moderna uma transição da lógica da distribuição 

da riqueza para a lógica da distribuição do risco. 

Segundo ele, a sociedade passou a ter de lidar 

com efeitos não previstos que ela mesma produ-

ziu.67 Os perigos são fabricados de forma indus-

trial, exteriorizados economicamente, individuali-

zados no plano jurídico, legitimados no plano das 

ciências exatas e minimizados no plano político.68 

Esse aspecto institucionalmente fabricado (pela 

ciência, pelo mercado, pelos governos) é o que 

primeiro caracteriza os riscos da era contemporâ-

nea, em relação aos riscos de épocas passadas, 

mais do que seu potencial de destruição. A so-

ciedade de risco, além de ser consequência das 

mudanças tecnológicas, pertence a uma época 

caracterizada pela individualização dos riscos e a 

monopolização do direito de determinar os riscos 

aceitáveis pelos peritos.69

Segundo Giddens,70 sociedade de risco é 

uma sociedade cada vez mais preocupada com 

o futuro, e também com a segurança. Enquanto 

o perigo é real, o risco é socialmente construído 

através das lentes das representações 

individuais, que fazem com que determinados 

perigos tornem-se riscos.29,52,71 Isto é, o risco 

não existe por si só, sua objetividade deriva da 

percepção e da encenação social das quais é 

objeto.71 Nas palavras de Slovic,29 “o risco não 

existe lá fora, independente de nossas mentes, 

esperando ser medido” e, portanto, “não existe 

essa coisa de risco real”. Sob esse mesmo 

prisma, Hampel73 afirma que percepção de risco 

é um termo enganoso, pois na realidade se trata 

de uma construção mental, ou seja, os riscos não 

são percebidos, mas ativamente construídos.

Críticos aos conceitos sociológicos da socie-

dade de risco introduzidos por  Beck e desenvol-

vidos por Giddens argumentam que, embora mais 

complexos (multifatoriais) e globalizados, os riscos 

tecnológicos, de caráter antropogênico, não são 

maiores que os riscos biológicos e naturais a que 

a humanidade sempre esteve exposta na era pré-

-moderna, e que a principal falha nos trabalhos des-

ses autores é não terem considerado os benefícios 

advindos da introdução das tecnologias industriais 

geradoras desses riscos, inclusive nas áreas médi-

cas, com a crescente expectativa de vida em quase 

todos os países.63,74 
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Em linha com essa ótica, Greco75 sustenta 

que a diferença dos dias atuais para a pré-mo-

dernidade não é devido a um aumento no número 

de riscos, mas sim porque hoje as pessoas têm 

uma “enorme consciência” deles, e a isso atribui 

o nosso maior conhecimento científico das fon-

tes de risco, em comparação ao passado. Ber-

gkamp76 vai além, ao afirmar que a sociedade 

de risco promoveu a politização da ciência, que 

sequer deveria ser considerada uma teoria, não 

passando de um conjunto de ideias vagas, senti-

mentos e palpites, constituindo-se em uma ética 

anti-industrial precaucionária simplista a atender 

interesses do ativismo, sendo incapaz de efetiva-

mente gerenciar os riscos e representando ainda 

uma ameaça à democracia constitucional.

Teoria cultural do risco

Segundo a teoria cultural do risco, alguns ris-

cos são selecionados pelos indivíduos, em detri-

mento de outros, devido a suas percepções, visões 

de mundo, crenças, valores e experiências, que ca-

racterizam seu ambiente cultural, isto é, a percep-

ção e aceitação dos riscos possuem raízes em fa-

tores socioculturais.77

A teoria cultural do risco desenvolveu uma 

base conceitual para tentar explicar os fatores de-
terminantes e os mecanismos pelos quais os dife-

rentes indivíduos, grupos e comunidades decidem 

quais riscos são elevados e o quanto, fornecendo 

um modo de interpretar como e porque os indivídu-

os formam julgamentos acerca dos riscos e ame-

aças.78,79 Como não é possível conhecer e evitar 

toda a multiplicidade de situações de risco a que 

se pode estar exposto, cada sociedade (e cultu-

ra) possui seu próprio portfólio de riscos com os 

quais se preocupar, ignorando outros.77,78 Douglas 

e Wildavsky77 afirmam que as pessoas não focam 

em riscos particulares simplesmente para prote-

ger sua saúde, segurança ou o meio ambiente, 

mas as escolhas refletem também suas crenças 

acerca de valores, instituições sociais, natureza e 

comportamento moral. Isto é, os riscos são valori-

zados ou minimizados de acordo com a aceitabili-

dade social, cultural e moral das atividades subja-

centes. Assim, na perspectiva cultural do risco, a 

questão inicialmente colocada por Starr,23 “Quão 

seguro é seguro o suficiente?” fora reformulada 

para “Quão seguro é seguro o suficiente, para es-

sa cultura em particular?”80.

A teoria cultural do risco argui que a noção 

de confiança nos atores sociais operantes está re-

lacionada à relevância relativa dada a determina-

dos riscos, a depender de quem ou o que os pro-

duz. Por exemplo, o conhecimento de que algumas 

doenças eram contraídas pela água já existia em 

determinado período da Idade Média, porém esse 

risco só ganhou importância e passou a ser efeti-

vamente temido a partir do momento em que se 

difundiu a ideia de que os judeus eram os culpados 

pelo envenenamento dos poços.77 Nessa perspec-

tiva, a percepção depende muito pouco do perigo 

concreto a que se está exposto - admitindo-se que 

seja possível medi-lo objetivamente - e do nível de 

conhecimento técnico que se tem dele. Isso pode-

ria explicar as conflitantes percepções dos riscos 

tecnológicos e ambientais da atualidade, conforme 

o contexto cultural em que o indivíduo se enquadra.

A politização do risco é um traço marcante na 

teoria cultural, permeada pela questão “de quem 

é a culpa?”79 Wildavsky81 ironizou a perseguição 

ao “risco zero”, particularmente em voga na cultu-

ra ocidental contemporânea a qual merece trans-

crição: “Que extraordinário! A civilização mais rica, 

com mais recursos, que mais tempo vive, melhor 

protegida e com o mais elevado grau de introspec-

ção de suas próprias tecnologias, está a caminho 

de se tornar a mais amedrontada”. E completa com 

a provocativa indagação: “Foi o nosso ambiente 

que mudou ou nós mesmos?” Com efeito, o risco 

está presente em todas as atividades humanas e 

da natureza desde os primórdios da história, e as 
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tentativas de eliminá-lo são em vão, pois um ris-

co será apenas substituído por outro, muitas vezes 

ainda não conhecido ou percebido.74

Segundo a teoria cultural do risco, os indiví-

duos podem se inserir em quatro tipos culturais 

de acordo com suas visões de mundo e relações 

sociais: igualitários, individualistas, hierárquicos 

e fatalistas, baseada na tipologia bidimensional 

de grupos e grades (group-grid).82 A dimensão 

do grupo diz respeito ao fato de um indivíduo 

ser (ou sentir-se) membro de unidades sociais 

vinculadas e de quão o indivíduo (ou sua indivi-

dualidade) são absorvidos pelas atividades do 

grupo, enquanto a grade refere-se a quanto um 

contexto social é regulado e restritivo em rela-

ção ao comportamento dos indivíduos.82,83 A fi-

gura 2 mostra o modelo de grupos/grades com 

a disposição dos quatro tipos definidos na teo-

ria cultural da percepção do risco. Um exemplo 

de situação de grade forte ou alta (high grid) é 

um julgamento, em que cada ator possui opções 

muito limitadas de comportamento, devendo 

cumprir o papel social que se impõe no contex-

to (mínima autonomia). Na situação considerada 

de grade fraca ou baixa (low grid) os indivíduos 

são mais livres para agir e negociar suas pró-

prias relações sociais.82

Figura 2 -  Modelo de grupo-grade de visões de mundo.

Hierarquia

Ênfase em regulação

forte, instituições ligadas 

a regras; estabilidade e 

estrutura

Fatalismo

Senso de caos e  

futilidade; apatia,

impotência e exclusão 

social

Individualismo

Ação espontânea;

ambiente transparente,

voluntário e desregulado;

abertura e 

empreendedorismo

Igualitarianismo

Parceria e solidariedade 

de grupo; pressão dos 

pares, mutualismo e 

cooperação

Forte

Fraco
Fraco ForteGrupo

Grade

Fonte: Douglas, 1978 apud Oltedal et al.82
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A dimensão a qual um indivíduo pertence 

irá orientar sua interação com o ambiente, cons-

tituindo-se em um padrão de percepção do risco. 

Dessa forma, algo que é visto como ameaça a 

seu modo de vida é percebido como arriscado. 

Nesse contexto, a visão individualista é caracteri-

zada como de grupo e de grade culturais fracos, 

com baixo sentimento de pertencimento a grupos 

sociais e máxima autonomia (ações pouco orien-

tadas por regras, com papéis e responsabilida-

des fracamente definidas), enquanto os igualitá-

rios são de grade fraca, porém grupo forte. Os 

hierárquicos estão posicionados no quadrante 

referente a grupo e grade fortes e os fatalistas 

inserem-se na dimensão de grupo fraco e grade 

forte. Os hierárquicos enfatizam a “ordem natural 

das coisas”, sendo caracterizados por estruturas 

estáveis e elevada regulação social, ao mesmo 

tempo em que consideram a importância da co-

letividade e aceitam o conhecimento dos espe-

cialistas. Os fatalistas têm pouco sentimento de 

pertencimento à sociedade, e como sentem que 

não possuem controle sobre os riscos, são indi-

ferentes a eles.82

As primeiras tentativas empíricas de se 

testar quantitativamente a abordagem cultural 

foi feita por Dake no início dos 1990, a partir 

do desenvolvimento de um instrumento de medi-

ção para esta finalidade.84 Porém, nem sempre 

é possível predizer qual a percepção e o com-

portamento de um indivíduo frente a determina-

dos tipos de risco e circunstâncias a partir do 

conhecimento do grupo-grade ao qual ele perten-

ce, e alguns estudos indicaram resultados con-

flitantes.85,86 As limitações desses estudos de-

correm das dificuldades de medir visões de mun-

do e traços culturais por meio de questionários, 

e da dificuldade de classificar os indivíduos em 

um grupo específico, uma vez que, na prática, 

as pessoas tendem a mesclar muitas das carac-

terísticas das quatro orientações propostas.82,87 

Não obstante, na década seguinte foi desenvol-

vido um instrumento aprimorado, e estratégias 

para testar sua validade, o que permitiu a che-

cagem dos principais pressupostos desta teoria 

frente a diversos riscos, sendo capaz de refutar 

as críticas a respeito de sua capacidade de ser 

quantitativamente mensurada.51 No estudo, os 

fatalistas demonstraram elevada percepção em 

relação a riscos individuais em geral, incluindo à 

saúde, como contrair AIDS, também observado 

entre os igualitários, mas não entre os individua-

listas, os quais revelaram a menor percepção de 

risco à saúde e outros tipos de risco. Mais recen-

temente, um refinamento adicional foi proposto 

pela introdução de uma terceira dimensão cultu-

ral, o Grau, com o intuito de eliminar inconsistên-

cias observadas no diagrama bidimensional de 

Grade-Grupo, melhorando sua operacionalidade. 

Trata-se de uma orientação que distingue socie-

dades focadas no domínio, realização e excelên-

cia, daquelas onde as relações harmoniosas, 

agradáveis e relaxadas são mais importantes.88

Considerações finais

O risco é uma entidade onipresente. Tudo 

envolve riscos, e o modo como eles são percebi-

dos não pode ser isolado do observador, na me-

dida em que o risco não existe por si só, mas é 

mentalmente construído. Embora o conhecimen-

to técnico (objetivo) do risco seja importante, as 

percepções de indivíduos e grupos sociais aos 

diferentes riscos compreendem aspectos mais 

complexos que transcendem a educação cientí-

fica, sendo moldadas por fatores sociais, cultu-

rais, econômicos, psicológicos, entre outros, os 

quais conjuntamente formam o que se conhece 

por valores, ideologias ou visões de mundo. A 

compreensão do caráter multidimensional das 

percepções de risco deverá, em última análise, 

possibilitar o desenho de estratégias efetivas 
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para sua comunicação e gerenciamento pelas 

agências governamentais nas questões relacio-

nadas à saúde.

Declaração de conflito de interesses

Os autores declaram não haver conflitos de  

interesse, em relação ao presente estudo.
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